PARECER JURÍDICO 
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 032 DE 16  DE NOVEMBRO DE 2016

Dispõe sobre autorização para a quitação de encargos financeiros referentes a consignação bancária dos valores relativos a Gratificação Natalina (13º) em parcela única de 2016.

O projeto ora em análise, autoriza o Poder Executivo a indenizar valores relativos aos encargos financeiros e demais despesas decorrentes dos respectivos contratos bancários consignatórios  de seus respectivos servidores ativos, referentes a  Gratificação Natalina, em parcela única de 2016.

Segundo mensagem justificativa apresentada pelo executivo, o projeto tem por objetivo obter autorização do Poder Legislativo para que o Poder Executivo Municipal possa contratar operação de credito junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul, como alternativa de garantir aos servidores o pagamento da Gratificação Natalina, em cota única, a fim de evitar prejuízos, tanto aos servidores públicos , quanto ao Município.

Ainda, de acordo com o exposto, a medida é de caráter transitório, visa controlar situação delicada nas contas públicas e é imprescindível para que o executivo possa realizar o pagamento do 13º salário aos servidores e garantir melhor fluxo de caixa para as despesas de final de ano, honrando com o compromisso junto aos servidores.

O presente Projeto de Lei atende aos demais requisitos Legais e Constitucionais, estando apto a ser analisado pelo Nobres Edis quanto ao interesse público bem como oportunidade e necessidade do feito.
É o parecer.

 S.M.J
Barra Funda, 21 de novembro  de 2016
Alice Malmann
Assessora Jurídica do Legislativo
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